





LEI Nº 1.238/72

Autoriza a venda de ações da¨Petróleo Brasileiro, S/A – PETROBRÁS¨.


O povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei.


Art. 1º - Esta lei autoriza o Prefeito Municipal vender 43.877 (quarenta e três mil, oitocentos e setenta e sete) ações ordinárias nominativas, conforme quantidade, números extremos de cautelas, entre si correspondentes, como abaixo discriminado:

	QUANTIDADE
	      NÚMEROS EXTREMOS
	 Ns. CAUTELAS

	1.224
	    31.899.216 a 31.900.439
	         1.249

	1.831
	O31.899.216 a    054.728.641 a 054.729.478
	   0.006.318

	11.600
	1.138.836.477 a 1.138.848.076
	   0.023.856

	14.611
	3.447.247.860 a 3.447.262.470
	   0.336.191

	14.611
	3.283.071.929 a 2.283.086.539
	   0.248.230


Da PETROLEO BRASILEIRO S/A – PETROBRÁS, de propriedade do Município, havidas de acordo com o Decreto-Lei nº 61, de 21 de novembro de 1.966.


Art. 2º - A venda será feita, obedecendo-se o preço do dia, cotando a bolsa de Valores do Rio de Janeiro.


Art. 3º - Dar-se-á a seguinte destinação ao montante a ser apurado com apresente venda das ações anteriormente mencionadas:

I – Cr$ 87.000,00 (oitenta e sete mil cruzeiros), na amortização de compromisso da Prefeitura Municipal para com a COHAB-MG-BNH;

II – Pavimentação da Avenida Paracatu;

III – Conclusão de obras de rede de esgoto e de construção e melhoria de estradas municipais;

IV – Resgate de compromisso contraído em virtude da compra de terreno doado à Fundação Universitária de Patos de Minas.


Art. 4º - A transferência das ações somente se processará sob as seguintes condições:

I – Certidão de Lei Municipal que autorize a Alienação das Ações contendo a assinatura do Prefeito Municipal e/ou do Diretor do Departamento Administrativo da Prefeitura Municipal de Patos de Minas;

II – Atestado de Exercício do Cargo de Prefeito Municipal, firmado pelo Presidente da Câmara Municipal, ou pelo Juiz Eleitoral da 200ª Zona Eleitoral;

III – Procuração Publica ou Particular, outorgada ou substabelecida a uma Sociedade Corretora de Títulos e Valores Mobiliários para a venda dos Títulos, com indicação das cautelas representativas das ações objeto da transação.

IV – Substabelecimento da Sociedade Corretora a Caixa de Registro e Liquidação da Bolsa de Valores, caso não haja ¨Substabelecimento Permanente¨arquivado na Petrobrás.


Art. 5º -  Esta lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.


Mando, portanto, a todas as autoridades, a quem o conhecimento e execução desta lei pertencer, que a cumpram e façam cumprir, tão inteiramente como nela se contém.


Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 30 de agosto de 1.972.


Sebastião Silvério de Faria. – Prefeito Municipal

